
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.771 - PR (2012/0091286-1)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NT NASCIMENTO E SANTOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARLI APARECIDA WASEM 

EMENTA
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO FISCAL - INEXISTÊNCIA DE CULPA DO 
JUDICIÁRIO PELA DEMORA NA CITAÇÃO - ART. 219, § 1º, DO CPC - 
INAPLICABILIDADE. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, sob o rito do 
art. 543-C, do CPC, firmou o entendimento de que, em princípio, é a propositura da ação que 
constitui o dies ad quem do prazo prescricional, e não a citação válida do executado (art. 219, § 
1º, do CPC).

2. O referido dispositivo legal não se aplica quando a responsabilidade pela 
demora na citação for atribuída ao Fisco. Precedentes. 

3. A verificação da responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais 
implica reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta eg. Corte, na via do recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 07/STJ (REsp 1.102.431/RJ, Min. Luiz Fux, DJe 01/02/2010, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC). 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 07 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.771 - PR (2012/0091286-1)
  
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NT NASCIMENTO E SANTOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARLI APARECIDA WASEM 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão do Ministro Presidente do 
STJ que negou seguimento ao recurso especial à consideração de que a questão jurídica debatida 
nesta sede recursal foi objeto de pronunciamento definitivo pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.102.431/RJ, sob a sistemática do art. 543-C do CPC, que 
consolidou o entendimento de que (a) "a interrupção do prazo prescricional só retroage à data da 
propositura da ação quando a demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder Judiciário"; 
e (b) "In casu, o v. acórdão recorrido consignou qua a demora foi atribuída à exequente (...). 
Reformar, portanto, tal fundamento, exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7" (fls. 117/120).   

Sustenta o agravante, em suma, que (a) "o acórdão recorrido consignou, portanto, 
a paralisação do feito, pelo Judiciário, superior a dois anos, o que configura, indubitavelmente, 
hipótese de aplicação da Súmula nº 106 do STJ" (fl. 126); e (b) "é, também, o caso de aplicação 
do entendimento consagrado por esta Corte no julgamento do repetitivo no RESP nº 
1.120.295/SP, segundo o qual a citação retroage à data do ajuizamento da execução fiscal (ato 
que demonstra a inexistência de inércia por parte da exeqüente)" (fl. 127). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.321.771 - PR (2012/0091286-1)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NT NASCIMENTO E SANTOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARLI APARECIDA WASEM 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relator): Esta Corte já teve a oportunidade de se 
manifestar sobre a matéria no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC, no qual se decidiu que, em princípio, é a propositura da ação que constitui o dies 
ad quem do prazo prescricional, e não a citação válida do executado.

Nesse sentido, confira-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO 
CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO 
TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. 
CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO.

1. O prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o 
pagamento da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos 
casos de tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido 
o dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação 
principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira 
Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
Calmon,  julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Castro 
Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005).

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada 
pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - pela citação pessoal feita 
ao devedor;

I - pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;
(Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) 
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
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reconhecimento do débito pelo devedor." 

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência,  
inaugura o decurso do prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de 
cobrança judicial do crédito tributário.

(...)
13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de 

ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se 
incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a 
escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o 
despacho ordenador da citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida 
do devedor, consoante a anterior redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do 
CTN).

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na 
seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao 
entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a 
citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser 
empreendida no prazo prescricional.

15. A doutrina abalizada é no sentido de que: "Para CÂMARA LEAL, 
como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da ação impõe a 
interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade de reviver', pois 
não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exercício da ação) e 
encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz 
cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: 

'Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e 
faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o 
devedor e interrompe a prescrição.

§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.' 
Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa que 

é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais coerente, posto 
que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, cujo prazo 
prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressamente reconhecido 
pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator conduta, que é a 
omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício  da ação, fixando-se, assim, seu 
termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de 
haver um termo temporal da prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo 
prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN.

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte promover a citação do réu 
nos 10 (dez) dias subsequentes ao despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela 
demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (artigo 219, § 2º, do CPC).

18. Consequentemente, tendo em vista que o exercício do direito de ação 
deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso quinquenal (30.04.2002), iniciado com a 
entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela prescrita a pretensão 
executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do devedor tenham sobrevindo 
em junho de 2002.

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da 
execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008.

(REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/05/2010, DJe 21/05/2010)

Apesar do entendimento firmado nesse precedente, esta Corte tem considerado 
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que o referido dispositivo legal (art. 219, § 1º, do CPC) não se aplica quando a responsabilidade 
pela demora na citação for atribuída ao Fisco. 

 Cito precedentes: 

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. INTERRUPÇÃO COM A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. ART. 219, § 
1º, DO CPC. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.120.295/SP.MULTA.

1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, submetido ao 
regime dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 174 do 
Código Tributário Nacional deve ser interpretado em conjunto com o disposto no art. 219, 
§ 1º, do Código de Processo Civil, de modo que "o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito 
executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. (...) Dessarte, a propositura 
da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial 
para sua recontagem sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo 
único, do CTN." (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 
12.5.2010, DJe 21.5.2010).

2. A retroação da citação disposta no art. 219, § 1º, do CPC só é afastada 
quando a demora é imputável exclusivamente ao Fisco, o que não é o caso dos autos. 
Precedentes.

3. A verificação de responsabilidade pela demora na prática dos atos 
processuais implica indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em 
sede de recurso especial, sob pena de violação da Súmula 07/STJ. (REsp 1.102.431/RJ, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, também submetido ao regime dos recursos 
repetitivos - art. 543-C do CPC).

4. Aplica-se ao caso a multa do art. 557, § 2º, do CPC no percentual de 1% 
(um por cento) sobre o valor da causa, por questionamento de matéria já decidida em 
recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 89.737/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2012, DJe 07/03/2012)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO DIREITO 
DE COBRANÇA JUDICIAL PELO FISCO. DEMORA NA CITAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
RESP. 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 1.2.2010. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC. INADMISSIBILIDADE DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Não há falar em omissão quando o Tribunal se manifesta 
fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, decidindo, 
entretanto, contrariamente aos interesses do recorrente.

2.  É certo que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso 
Especial 1.120.295-SP, representativo de controvérsia, relatado pelo ilustre Ministro LUIZ 
FUX (DJe 21.05.20120), consignou que o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1º do ar. 219 do CPC, de modo que, se a interrupção retroage à data 
da propositura da ação, é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição, salvo 
se a demora na citação for imputável exclusivamente ao Fisco, exatamente o caso dos 
autos, em que o processo executivo ficou parado sem movimentação por 8 anos, sem 
citação, segundo o acórdão recorrido, por culpa exclusiva do exequente.

3.   Aferir se a demora na citação deve-se aos mecanismos do Poder 
Judiciário revela-se inviável em recurso especial, devido o óbice da Súmula 7/STJ (Recurso 
Especial 1.102.431/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, j. em 9.12.09, nos termos do art. 543-C do CPC e 
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Resolução STJ 08/2008).

4.   É vedado a este Tribunal Superior apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o julgamento de 
matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

5.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1156578/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 01/03/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. MORA NA 
CITAÇÃO IMPUTADA AO CREDOR. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO.

1. Em processo de execução fiscal ajuizado anteriormente à Lei 
Complementar nº 118/05, é pacífico nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
despacho que ordena a citação não interrompe o prazo prescricional, pois somente a 
citação pessoal produz esse efeito, devendo prevalecer o disposto no artigo 174 do CTN 
sobre o artigo 8º, § 2º, da LEF - Lei nº 6.830/80.

2. Verificar se houve falha dos mecanismos inerentes à justiça no que se 
refere à citação esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.

3. Ajuizada a demanda dentro do prazo prescricional e realizada a 
citação do executado fora dele, o marco interruptivo deve retroagir à data do ajuizamento 
do feito somente no caso em que a demora na citação for imputada ao mecanismo da 
Justiça. (REsp 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.05.10) 

4. Portanto, no caso em que a demora na citação ou a sua não efetivação 
é imputada à exequente descabe a retroatividade da interrupção da prescrição à data da 
propositura da ação fiscal.

5. Recurso especial não provido.
(REsp 1248609/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 27/09/2011, DJe 13/10/2011)

No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu ser incabível a aplicação da 
Súmula 106/STJ ("Proposta a ação no prazo fixado para seu exercício, a demora na citação, por 
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição 
ou decadência"), conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão de fl. 86, litteris:

A propósito da assertiva de que a demora na citação teria sido causada 
pela morosidade do Judiciário (Súmula nº 106 do STJ), impõe-se referir que, conquanto não 
se olvide de que o Judiciário não tenha atuado com a maior presteza na impulsão dos 
autos processuais que lhe são pertinentes, o que notadamente se constata com a 
paralisação do processo em cartório no período compreendido entre maio de 2004 e 
setembro de 2006 (certidão de fl. 38 da execução fiscal), imperioso que a questão da 
prescrição seja examinada desde o início do prazo prescricional. E, nesse aspecto, 
impõe-se referir que a Fazenda tão-somente aforou a execução fiscal quando já escoados 
quatro anos e dois meses do prazo prescricional. Afora isso, o exame dos autos evidencia 
que a exequente não impulsionou devidamente o feito na persecução de seu crédito, de tal 
forma que a efetivação da citação logrou êxito quando já passados mais de quatro anos do 
término do prazo prescricional. Entendo, assim, que ponderados os acontecimentos 
deflagrados desde o início do escoamento do prazo prescricional até a efetivação da 
citação, avulta-se, em maior proporção, a desídia da Fazenda na busca da satisfação de seu 
crédito, quanto mais se considerado que a iniciativa de atuação no feito é da mesma. 

Diante da moldura fática estabelecida pelo Tribunal de origem, que afastou a 
responsabilidade do Judiciário pela demora na citação, e considerando os precedentes citados, 
que inclusive não admitem a revisão desse entendimento, em razão da Súmula 7/STJ, conclui-se 
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que na hipótese não se aplica o estabelecido no julgamento do REsp 1.120.295/SP.

Ante o exposto, nego provimento ao regimental. 
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0091286-1 REsp 1.321.771 / PR

Números Origem:  00007880920088160100  00152354820114049999  152354820114049999  1672003

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NT NASCIMENTO E SANTOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARLI APARECIDA WASEM

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NT NASCIMENTO E SANTOS LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : MARLI APARECIDA WASEM

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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